
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Deflagração das Licitações
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(EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO)  

 

PROCESSO SEI N°00080-00119900/2023-36

 

TIPO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

JULGAMENTO: MENOR PREÇO

LICITAÇÃO EXCLUSIVA DE ENTIDADES PREFERENCIAIS

DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

VALOR DA CONTRATAÇÃO:  R$ 58.952,44  (cinquenta e oito mil novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e
quatro centavos).

 

O Distrito Federal, representado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, sediada no
Shopping ID, SCN, Quadra 06, Conjunto A, Edifício Venâncio 3.000, Bloco B - Bairro Asa Norte - CEP 70.297-400 - DF,
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar Dispensa de Licitação, para contratação do
objeto especificado no Anexo I deste Edital. O presente certame obedecerá integralmente aos dispostos na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de processo administrativo que objetiva a  aquisição  de material didático de Geografia para
atender às demandas das unidades escolares de Ensino Médio em Tempo Integral da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal - SEEDF, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste pedido de proposta os interessados pertencentes ao ramo de atividade
referente ao objeto da licitação, cujo objeto social seja compatível com o que se licita e que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.

2.2. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender, conforme IN. 67/2021 - SEGES.

2.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf dentro do prazo
previsto no edital para apresentação de propostas.

2.3. Não poderão disputar esta licitação:

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado.

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.3.10. proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente das
denominações adotadas e do nível quantitativo ou qualitativo de participação do capital ou patrimônio (Decreto nº
39.860, de 30 de maio de 2019);

2.3.11. executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos últimos cinco anos como sócios,
administradores ou não, ou responsáveis pelas entidades contratadas;

2.3.12. agente Público licenciado ou afastado por qualquer motivo e a qualquer título (Decreto nº
39.860/2019);

2.3.13. empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

2.3.14. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em
comum, exceto se demostrado que não agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e
82/2016 PRCON/PGDF);

2.3.15. Vedada a participação de pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder
de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
segundo grau, de:

2.3.15.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da administração pública
distrital; ou

2.3.15.2. agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação.

2.3.16. A vedação de que trata o item 2.3.15 aplica-se aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição
de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de
instrumentos de ajuste congêneres.

2.3.16.1. A vedação estende-se às uniões homoafetivas (Art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §
1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.4.1. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e a licitante ou responsável
pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O
disposto aplica-se aos membros da comissão de licitação. (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

2.4.2. Não poderão participar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios
em comum ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado à licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica da licitante.

2.6. As vedações de que tratam o item 2.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.
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2.7. É vedado às licitantes desistirem de propostas, aos quais ficam estritamente vinculados, sob pena de
sofrerem as sanções cabíveis, ressalvados os casos de justificativas devidamente aceitas pela Administração.

2.8. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA

2.8.1. Conforme Art. nº 234 do Decreto Distrital nº 44.333/2023, nas dispensas de licitação previstas nos
incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita preferencialmente com
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, conforme segue:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e
doze reais e dois centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;        

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras.

Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 2º Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, identificada pelo nível de
subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

2.8.2. São entendidas como preferenciais, as microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º, da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações.

2.8.3. Serão destinadas à participação exclusiva de entidades preferenciais as contratações cujo objeto tenha
valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme preconiza o Art. 25, da Lei nº 4.611/2011.

2.8.4. As demais previsões são aquelas previstas no instrumento convocatório.

3. DA PROPOSTA

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

3.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

3.2.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

3.2.2. Preferencialmente, a proposta deve estar em formato PDF.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de negociação, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência - Anexo I, deste
edital, relativo à estimativa dos preços referenciais;

3.7. A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura.

3.8. Qualquer declaração falsa apresentada sujeitará a interessada às sanções previstas neste edital.

3.9. A interessada deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital simplificado e seus Anexos.

3.10. Não serão admitidas alterações nas propostas apresentadas, ressalvadas apenas a redução do preço
proposto e aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais.

3.11. Juntamente com a proposta, o licitante deverá enviar as seguintes declarações:

3.11.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.11.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.11.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal;

3.12. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos.

3.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do Art. 78, X, da Lei Orgânica do Distrito Federal; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

3.16. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de
Referência.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

4.1. A abertura do certame dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

4.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

4.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

4.2. O licitante concorrerá com o valor de sua proposta.

4.3. Só poderá haver empate entre propostas iguais.

4.3.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no Art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

4.3.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

4.3.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

4.3.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

4.3.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

4.3.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

4.3.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

4.3.2.2. empresas brasileiras;

4.3.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4.3.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

4.3.3. A negociação poderá ser feita com os demais interessados, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
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de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

4.3.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

4.3.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os interessados e anexado aos autos do
processo licitatório.

5. DA FASE DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

5.1. Encerrada o envio das propostas, a comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no item 6.1 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.1.1. SICAF;

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992.

5.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, Art. 29, caput).

5.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, Art. 29, §1º).

5.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, Art. 29, §2º).

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

5.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

5.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35
da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

5.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

5.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade
da proposta.
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5.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado
em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.

5.9.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. A Comissão poderá, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas necessárias à
análise das propostas e da documentação, devendo as interessadas atenderem às solicitações no prazo por ela
estipulado, contado do recebimento da convocação.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

6.2. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar, no demonstrativo “Consulta Situação do
Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de
comprovar a sua regularidade.

6.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade
vencida.

6.4. Considerando o Art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal
Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe algum registro
impeditivo ao direito de participar de licitações ou celebrar contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020
PRCON/PGDF).

6.5. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

6.5.1. Qualificação técnica

I - Para fins de Habilitação a empresa licitante deverá comprovar sua Qualificação Técnica, por
intermédio da apresentação de, no mínimo, 01  atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que forneceu ou fornece itens compatíveis em características, quantidades
e prazos ao OBJETO dessa licitação, previstos no Termo de Referência.

II - O(s) Atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter nome, endereço e telefone do contato do
atestador.

III - Para fins de diligência a CONTRATANTE poderá solicitar a apresentação de Notas de Empenho e/ou
Notas Fiscais de Entidades Públicas e Privadas.

IV - As demais informações referentes à qualificação técnica serão trazidas conforme Anexo I, deste
Edital (Termo de Referência).

6.5.2. Regularidade fiscal e trabalhista

6.5.2.1.      Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito
Federal, que poderá ser obtida por meio do sitio eletrônico da Secretaria de Economia do Distrito Federal -
https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao;

6.5.2.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, conforme
determina a Lei n.º 12.440 de 2011.

6.5.2.3. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.5.2.4. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.5.2.5. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei; regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;

6.5.2.6. a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.5.2.7. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
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6.5.3. Qualificação econômico-financeira

6.5.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada dos
últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças
com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores (Nota
Jurídica nº 09/2023 - PGCONS/PGDF (112651337) - 00060-00362229/2020-73 (112861425));

6.5.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei, devidamente registrados, que
comprovem a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

6.5.3.3. As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

6.5.3.4. Os documentos referidos no inciso II limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

6.5.3.5. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

6.5.3.6. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) sobre o
montante do(s) item(ns) que a licitante pretende concorrer.

6.5.3.7. Habilitação jurídica:

6.5.3.8. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

6.5.3.9. Cédula de identidade;

6.5.3.10. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

6.5.3.11. Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da
empresa;

6.5.3.12. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

6.5.3.13. Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

6.5.3.14. Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

6.5.3.15. Reprodução autenticada do Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato
de eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa, conforme a natureza da atividade da
licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da licitante com o objeto da licitação, bem como o
cumprimento do Art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de 2021, inclusive para aferição de cumprimento da vedação de
nepotismo, quando for o caso.
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6.5.4. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

6.5.4.1. Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impeditivo da habilitação, contendo o
compromisso de comunicar eventual superveniência de fato dessa natureza.

6.5.4.2. Declaração de que não não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal.

6.5.4.3. Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso.

6.5.4.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

6.5.4.5. Declaração de acessibilidade conforme disposto no Art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

6.5.4.6. Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no Art. 429 da CLT.

6.5.5. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

6.5.5.1. A empresa participante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato,
a Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade, constante no Anexo III do Edital.

6.5.5.2. A empresa participante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do
Contrato, a Declaração para fins do Decreto nº 39.860 de 2019, constante no Anexo IV do Edital (Portaria CGDF
nº 356/2019).

6.6. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em
nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do
domicílio ou sede do interessado.

6.6.1. Para os efeitos deste certame considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial,
industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

6.7. Os órgãos e as entidades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal devem
adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental, como prevê a Lei Distrital
nº 4.770 de 2012.

6.8. A comissão poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes.

6.9. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou a empresa não atender às exigências para
habilitação, a comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital.

6.10. A comissão poderá solicitar o envio de documentos originais ou autenticados, que deverão ser
encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o endereço: pregao.suag@se.df.gov.br

6.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

6.11.1. Na hipótese do vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

6.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

6.12.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, conforme
normas estipuladas no Edital e seus anexos. 

6.12.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, Art. 4º, §1º, e Art. 6º, §4º).

6.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
por meio eletrônico no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br.
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6.14. Será verificado se a empresa apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

6.15. Será verificado se a empresa apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

6.16. A empresa participante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.17. É de responsabilidade da empresa participante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, Art.
7º, caput).

6.17.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, Art. 7º, parágrafo único).

6.18. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.18.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado
da solicitação do pregoeiro.

6.18.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do Art. 36 e no § 1º do Art. 39 da Instrução
Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.19. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação
a empresa vencedora.

6.19.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

6.19.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência
do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

6.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, Art. 64, e IN 73/2022, Art. 39, §4º):

6.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas empresas
participantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

6.20.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

6.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

6.22. Na hipótese de empresa participante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital.

6.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

6.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

7. DOS RECURSOS

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

7.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do Art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que houver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e
solicitação encaminhada ao endereço eletrônico: pregao.suag@se.df.gov.br

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (Decisão TCDF nº
2892/1019), não mantiver a proposta ou o lance em especial quando:

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

8.1.2.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

8.1.2.6. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

8.1.5. fraudar a licitação;

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
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8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

8.2.1. advertência;

8.2.2. multa;

8.2.3. impedimento de licitar e contratar e

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do Art. 45, §4º da IN
SEGES/ME n.º 73, de 2022.

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que ;ver proferido
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica:
pregao.suag@se.df.gov.br

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10. DO EMPENHO

10.1. Após a homologação do resultado, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento substitutivo equivalente na forma do inciso II do Art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.2.1. O silêncio implica no decaimento do direito à contratação.

10.2.2. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail.

10.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, com cópia ou
envio concomitante ao e-mail constante na proposta, caso discrepante, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

10.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos casos omissos;

10.3.2. O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos a partir da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente;

10.3.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no presente Edital e seus anexos;

10.3.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 104 da mesma Lei;

10.3.5. A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na dispensa;

10.3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor;

10.3.7. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento
corresponderá aos índices oficiais vigentes e somente terá cabimento após o regular processamento da
liquidação da despesa.

10.4. É dispensável o Termo de Contrato e facultada à substituição por outros instrumentos hábeis, previstos
no art. 95 da Lei n.º 14.133/2021.

Art. 95 O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
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II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

10.5. Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no    §
1º, Art. 92 da Lei nº 14.133/2021.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela comissão de
contratação.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
oficial de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado deste certame não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras do certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

11.6. As empresas interessadas assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal poderá revogar esta dispensa  por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

11.10. A anulação da dispensa induz à do contrato ou instrumento equivalente.

11.11. As empresas interessadas não terão direito à indenização em decorrência da anulação da dispensa,
ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do
contrato.

11.12. É terminantemente proibida a utilização de mão-de-obra infantil na execução dos serviços, sendo que o
descumprimento deste dispositivo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de 2013.

11.13. A empresa vencedora fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365 de 2017,
que regulamenta a Lei nº 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

11.14. A empresa vencedora fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Distrital 5.757/2016, que
criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho.

11.15. Deverão ser observadas as práticas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual,
nos termos estipulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

11.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-
se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais
sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

11.16.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais repassados.

11.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.

11.18. Deverão ser observadas as boas práticas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente Sustentável
e de Governança Corporativa, além de Transparência e Integridade nas Licitações e Contratações Públicas.

11.19. Cumpri estabelecer a implementação no presente certame o disposto na Lei nº 6.112, de 02/02/2018,
alterada pela Lei nº 6.176 de 16/07/2018 e pela Lei nº 6.308, de 13/06/2019 que dispõe sobre a obrigatoriedade da
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implantação do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito
Federal.

11.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.21. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico.

11.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

Anexo I - Termo de Referência - (id.134646744);

Anexo II - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade; e

Anexo III - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO DE GEOGRAFIA POR MEIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a pretensa aquisição de material didático de Geografia
para atender às demandas das unidades escolares de Ensino Médio em Tempo Integral da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal - SEEDF.

 

2. DAS ESPECIFICIDADES DO OBJETO

2.1. Os objetos deste termo de referência  seguirão  os termos da tabela abaixo, conforme  condições e
exigências estabelecidas neste instrumento e em observância  ao não direcionamento de marca e modelo,
conforme Acórdão nº 636/2006 - TCU.

 

Nº Item Descrição

1 Atlas
geográfico

Atlas geográfico escolar para o Ensino Médio que inclua  bibliografia, glossário e índice.
Assuntos mínimos:  Aspectos econômicos; Atlas; Mapas do Brasil; Cartografia; Mapas Físicos;
Comunicação e tecnologia; Divisões territoriais e administrativas; Gestão ambiental;
Indicadores sociais; Mapas-múndi; Meio ambiente; População; Transportes; Mapas Temáticos.
Edição Atualizada (2023 para frente). Modelo de Referência: Atlas Geográfico Escolar do IBGE
(2018)

2 Globo
terrestre

Globo Terrestre Político:  30 cm de diâmetro; adaptado com alto relevo tátil: convenções na
superfície alto relevo: áreas mais baixas nos continentes - textura com linhas paralelas; áreas
mais altas nos continentes - textura com pontos granulados; coordenadas geográficas - linhas
contínuas; trópicos e meridiano de Greenwich - linhas tracejadas. Divisão política mundial
atualizada (2023). Escala: 1:42.000.000 - 30 cm de diâmetro e 45 cm de altura. Com fino
acabamento e base de madeira, dando mais peso e estabilidade no manuseio do globo.

3 Globo
Celeste

Globo Celeste Branco - com 30 cm de diâmetro - Com Iluminação. Representa as principais
estrelas do Céu com brilho de 1ª a 5ª magnitude e suas constelações.
Totalmente desmontável, é composto por 2 semiesferas: a do hemisfério norte que possuem
as constelações boreais; a do hemisfério sul, com as constelações austrais. Estrutura - Possui
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fuso horário, régua de meridiano em P.S cristal e Base PLS Cromada.
Iluminação: Sim - Iluminado com lâmpada de LED BRANCA - Bivolt.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. O art. 6º, XXIII, “c” da Lei nº 14.133/21 dispõe que a descrição da solução como um todo deve
considerar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305/10 como sendo
“série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o
processo produtivo, o consumo e a disposição final”. 

3.2. O ciclo de vida de materiais pedagógicos de Geografia envolve uma série de etapas desde o
desenvolvimento do produto até a sua disposição final. 

3.2.1. Os materiais pedagógicos de Geografia são concebidos e projetados na primeira etapa de seu ciclo de
vida. Isso pode envolver a pesquisa de conteúdo, a criação de ilustrações e gráficos, a elaboração de textos e
atividades, e a definição da estrutura do material, levando em consideração os objetivos pedagógicos e as diretrizes
curriculares. Em seguida, os materiais pedagógicos requerem a obtenção de matérias-primas e insumos necessários
para a produção. Isso pode incluir papel, tinta, cartolina, plástico, entre outros materiais. Esses recursos podem ser
adquiridos de fornecedores ou provenientes de fontes recicladas ou sustentáveis, dependendo das políticas e
práticas adotadas pelos produtores. Logo após, ocorre a fabricação dos materiais pedagógicos. Isso pode envolver a
impressão de livros, a produção de jogos educativos, a criação de recursos digitais, entre outros. O processo
produtivo pode variar dependendo do tipo de material e das tecnologias utilizadas, mas deve seguir práticas
adequadas de produção, como o controle de qualidade e a minimização de resíduos. Na próxima etapa, os materiais
pedagógicos são distribuídos e utilizados nas escolas e instituições de ensino. Os estudantes e professores fazem uso
desses materiais durante as aulas, exercícios e atividades relacionadas à Geografia. O consumo pode ocorrer ao
longo de um determinado período de tempo, dependendo do currículo escolar e do uso individual. Por fim, os
materiais pedagógicos podem ser descartados, reciclados ou reutilizados. A forma como são descartados depende
do tipo de material e das políticas locais de gerenciamento de resíduos. Algumas opções incluem a reciclagem de
papel, plástico e outros materiais, a doação para outras escolas ou instituições, ou o reaproveitamento em projetos
educacionais futuros.

3.3. A produção de materiais didáticos de Geografia pode ter impactos significativos em várias áreas,
incluindo ambiental, social, cultural, econômica e ética.

3.3.1. Em relação ao impacto ambiental, a  produção de materiais didáticos pode resultar na utilização de
recursos naturais, como árvores para a produção de papel, além do consumo de energia e água durante o processo
produtivo. Isso pode levar ao desmatamento, à degradação ambiental, à poluição do ar e da água, bem como ao
aumento das emissões de gases de efeito estufa. O descarte inadequado desses materiais também pode contribuir
para a poluição do solo e dos corpos d'água. Sobre o impacto social, a produção de materiais didáticos pode ter
impactos sociais significativos. Por um lado, a  criação desses materiais pode gerar empregos e oportunidades
econômicas para as pessoas envolvidas na indústria. Por outro lado, as condições de trabalho precárias e salários
baixos podem ser problemas em algumas partes da cadeia de produção. Além disso, a acessibilidade e a
disponibilidade dos materiais podem ser desafios em algumas regiões, afetando a equidade educacional. Em relação
ao impacto cultural, os materiais didáticos de Geografia desempenham um papel importante na disseminação de
conhecimentos sobre diferentes culturas e sociedades. No entanto, esses materiais podem refletir viés cultural,
estereótipos ou simplificações, influenciando a compreensão e a percepção dos alunos sobre diferentes culturas e
povos. É importante que os materiais sejam culturalmente sensíveis e representem uma perspectiva abrangente e
precisa. A respeito do impacto econômico, a produção de materiais didáticos é uma indústria em si, com impactos
econômicos significativos. Essa indústria envolve a contratação de profissionais, a aquisição de matérias-primas, o
investimento em tecnologias de produção, a distribuição e venda dos materiais. Além disso, o acesso a materiais
didáticos adequados pode influenciar o desempenho dos alunos, a qualidade da educação e o desenvolvimento
econômico de uma região. No que se refere ao impacto ético, a produção de materiais didáticos deve ser guiada por
princípios éticos. Isso envolve a garantia de direitos autorais e respeito aos criadores de conteúdo, bem como a
adoção de práticas justas de trabalho e de responsabilidade social. Também é importante considerar a diversidade, a
inclusão e a equidade na criação e seleção de materiais, evitando a perpetuação de preconceitos e discriminações.
Por fim, sobre a disponibilidade no mercado, os materiais didáticos, no mercado, podem afetar a acessibilidade e a
equidade educacional. A falta de acesso à materiais de qualidade pode impactar negativamente o aprendizado dos
alunos, especialmente em regiões com recursos limitados. É importante garantir que os materiais sejam acessíveis a
todos os estudantes, independentemente de sua localização geográfica ou condição socioeconômica.
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. O presente certame se processará por meio da Dispensa de Licitação e obedecerá, integralmente, ao
Decreto nº 44.330/2023, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133/2021 e ainda, a Lei nº 4.611/2011, a Lei
Complementar nº 123/2006, e o Decreto Federal nº 8.538/2015 e seus anexos.

4.2. O valor proposto no menor orçamento enquadra-se no disposto no art. 75, inciso II, da Lei  nº
14.133/21, referindo-se à dispensa de licitação para aquisição de bens, com pequena relevância econômica, diante
da onerosidade de uma licitação. Esse artigo  dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para contratação que envolva
valores inferiores a R$ R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) de acordo com
Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023.

 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

5.1. O Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral – EMTI, instituído pela Lei nº
13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e atualmente regulamentado pela Portaria nº 2.116, de 6 de dezembro de 2019,
tem por finalidade apoiar a ampliação da oferta de Ensino Médio em Tempo Integral na Rede Pública, por meio da
transferência de recursos às Secretarias de Estado de Educação (SEE). O Programa busca apoiar os sistemas de
ensino público na operacionalização de ações voltadas à melhoria da qualidade do ensino médio, em consonância
com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

5.2. Dentre os objetivos do Programa, destacam-se:

5.2.1. A promoção de ações na perspectiva de universalização do acesso e permanência dos estudantes, de
forma a atender a meta 3 do Plano Nacional de Educação – PNE, Lei n° 13.005/2014.

5.2.2. O apoio aos sistemas de ensino público na oferta de educação em tempo integral, de forma a atender
a meta 6 do Plano Nacional de Educação – PNE, Lei n° 13.005/2014. 

5.2.3. O fomento a qualidade da educação básica, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem a fim
de atingir as metas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB para o Ensino Médio, de forma a
atender a meta 7 do Plano Nacional de Educação – PNE, Lei n° 13.005/2014.

5.3. O Distrito Federal aderiu ao Programa com a assinatura do Termo de Adesão, em 22 de novembro de
2016, comprometendo-se a cumprir os critérios de permanência e disposições constantes na Portaria do Ministério
da Educação - MEC. O apoio financeiro será destinado às SEE semestralmente, por até dez anos, a partir do ano de
adesão, período de duração do EMTI, como estabelece a Portaria MEC nº 2.116, de 6 de dezembro de 2019, sendo o
repasse realizado por meio de Transferência Direta (TD). 

5.4. O Programa EMTI tem como premissas melhorar os dados quanto à evasão e à reprovação dos
estudantes do Ensino Médio e  enriquecer e potencializar as práticas de ensino e aprendizagem, por meio da
manutenção e desenvolvimento do ensino. Para tanto, apresenta uma jornada diária consubstanciada para o
estudante que a desenvolve não em uma escola dividida em turnos, mas em uma escola em tempo integral. Nesse
contexto, a  aquisição dos materiais didáticos presentes neste Termo de Referência justificam-se,  pois eles podem
proporcionar aos estudantes uma ampliação das experiências de aprendizagem, tornando o conteúdo mais palpável
e significativo. Mapas, globos, fotografias, gráficos e outros recursos visuais auxiliam na compreensão de conceitos
abstratos, como relevo, clima, urbanização, entre outros.

5.5. Os materiais didáticos de Geografia podem proporcionar  a integração entre a teoria e a prática,
possibilitando que os estudantes compreendam a relevância dos conceitos geográficos no contexto real articulado
com o  estímulo ao pensamento crítico e reflexivo.  Esses materiais didáticos  ajudam  os alunos a analisarem e
questionarem as relações sociais, econômicas, políticas e ambientais presentes no espaço geográfico. Através
deles,  podem ser instigados a refletir sobre as desigualdades territoriais, problemas ambientais, conflitos
geopolíticos, entre outros temas relevantes. Eles podem, ainda,  ser utilizados para promover a interdisciplinaridade,
possibilitando a conexão dos conteúdos geográficos com outras disciplinas do currículo. Por exemplo, ao trabalhar
temas como globalização, migrações ou sustentabilidade, é possível estabelecer conexões com disciplinas como
história, biologia, sociologia, entre outras. Em suma, o objetivo central é equipar as Unidades Escolares de Ensino
Médio participantes do Programa EMTI, que atualmente são 20 (vinte), com materiais didáticos de Geografia. Eles
serão  destinados às unidades escolares que os utilizarão nos projetos pedagógicos do Itinerário Formativo
Integrador, que são o conjunto de atividades educativas que os estudantes podem escolher, conforme seu interesse,
para aprofundar e ampliar aprendizagens em uma ou mais Áreas de Conhecimento e/ou na Formação Técnica e
Profissional.

5.6. A compra de materiais didáticos de Geografia pode trazer diversos benefícios diretos e indiretos para
alunos, professores e o sistema educacional como um todo.
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5.6.1. Benefícios diretos

5.6.1.1. Materiais didáticos de qualidade podem facilitar o processo de aprendizado, fornecendo informações
claras, estruturadas e relevantes sobre os conceitos geográficos. Eles podem incluir textos explicativos, gráficos,
mapas, imagens e exercícios que auxiliam na compreensão e retenção do conteúdo. Materiais didáticos bem
elaborados podem despertar a curiosidade e o interesse dos alunos pela Geografia. Ilustrações, fotografias,
exemplos práticos e histórias podem tornar o conteúdo mais atrativo e envolvente, incentivando a exploração e a
descoberta. Materiais didáticos de qualidade podem servir como guias e recursos para os professores, oferecendo
planos de aula, atividades práticas e sugestões de abordagens pedagógicas.  A compra de materiais didáticos
padronizados e de qualidade pode promover a consistência e uniformidade no ensino da Geografia. Isso é
especialmente relevante em sistemas educacionais maiores, nos quais diversos professores ministram a mesma
disciplina. A utilização de materiais padronizados pode ajudar a garantir que todos os alunos tenham acesso ao
mesmo conteúdo e abordagem educacional.

5.6.2. Benefícios Indiretos

5.6.2.1. Os materiais didáticos de Geografia podem contribuir para o desenvolvimento de habilidades
cognitivas dos alunos, como a leitura, interpretação de mapas, análise de dados, pensamento crítico e resolução de
problemas. Essas habilidades são transferíveis para outras áreas de estudo e para a vida cotidiana. Através dos
materiais didáticos de Geografia, os estudantes  podem desenvolver uma consciência ambiental e global,
entendendo as interações entre os seres humanos e o meio ambiente, assim como as dinâmicas socioeconômicas e
culturais ao redor do mundo. Isso pode promover uma visão mais abrangente e sustentável da realidade e incentivar
ações e atitudes responsáveis em relação ao meio ambiente. O acesso a materiais didáticos de qualidade pode
capacitar os estudantes, fornecendo-lhes informações e conhecimentos relevantes para compreender e enfrentar
desafios globais. Isso pode aumentar sua autoconfiança, engajamento cívico e capacidade de tomar decisões
informadas sobre questões geográficas, sociais e ambientais. A compra de materiais didáticos pode contribuir para o
desenvolvimento profissional dos professores, fornecendo-lhes recursos atualizados e alinhados com as melhores
práticas pedagógicas. 

5.6.2.2. A aquisição dos  materiais  prevista  neste Termo de Referência, a fim de atender às demandas
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), na Subsecretaria de Educação Inclusiva e Integral e
em suas unidades vinculadas encontra-se no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2024, conforme registrado no E-
COMPRAS.

 

6. DA NATUREZA DO OBJETO

6.1. Conforme o Inciso XIII, Art. 6º, da Lei nº 14.133/2021, o objeto da presente contratação se enquadra
como bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.   

6.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 74º, do
Decreto nº 44.330/2023 e Art. 20º, da Lei nº 14.133/2021.

 

7. DA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

7.1. Justifica-se a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar baseado no inciso I, artigo 66, do decreto
44.330 de 2023.

Art. 66. A elaboração do ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei
nº 14.133, de 2021;

 

8. DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO

8.1. Constitui público beneficiário atendido pela aquisição dos materiais didáticos de Geografia,
aproximadamente, 5.654 (cinco mil seiscentos e cinquenta e quatro) estudantes das 19  (dezenove)  unidades de
Ensino que atualmente participam do Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral – EMTI e
seus respectivos professores.
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9. METODOLOGIA DE CÁLCULO

9.1. Os quantitativos mencionados no Anexo I deste Termo de Referência foram estimados com base nas
necessidades das unidades escolares de Ensino Médio em Tempo Integral, levantadas a partir de questionário
disponibilizado  no Sistema EducaDF Digital. Essas unidades foram consultadas sobre a quantidade necessária de
materiais didáticos de Geografia para atender suas demandas, resultando em um total de 285 (duzentos e oitenta e
cinco) Atlas Geográficos, 38 (trinta e oito) Globos Terrestres e 19 (dezenove) Globos Celestes. Esses números estão
apresentados na tabela abaixo:

 

CRE Unidade Escolar Atlas geográfico​ Globo terrestre Globo celeste

Brazlândia CED Incra 08 15 2 1

Gama CEM 02 do Gama 15 2 1

Gama CED 08 do Gama 15 2 1

Gama CEM 03 do Gama 15 2 1

Gama CEMI Gama 15 2 1

 Guará CEM 01 do Guará 15 2 1

Núcleo Bandeirante CEM JK 15 2 1

Planaltina CEM 01 de Planaltina 15 2 1

Planaltina CED Stella dos Cherubins 15 2 1

Planaltina CED Pompílio Marques de Sousa 15 2 1

Plano Piloto CEL 15 2 1

Plano Piloto CEDLAN 15 2 1

 Plano Piloto CEMI Cruzeiro 15 2 1

Recanto das Emas CEM 111 do Recanto das Emas 15 2 1

Sobradinho CED 04 de Sobradinho 15 2 1

Taguatinga CED 07 de Taguatinga 15 2 1

Taguatinga CEMEIT 15 2 1

Taguatinga CEMTN 15 2 1

Taguatinga CEM 03 de Taguatinga 15 2 1

Total 285 38 19

 

10. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO
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10.1. Conforme, o art. 15º  e 122º, § 2º da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), a participação
de consórcios de empresas   e subcontratação no processo licitatório é de natureza discricionária por parte da
Administração, a ser verificada caso a caso acerca da matéria. 

10.2. Via de regra, o Administrador público autoriza a participação de consórcio quando entende que a
competitividade do certame licitatório poderá ser afetada pela inexistência ou pela escassez de empresas que
isoladamente não teriam capacidade técnica e/ou econômica de concorrer em igualdades de condições, sendo assim
necessária a união de várias empresas para atender as condições especificadas no edital.

10.3. A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o objeto a ser adquirido é amplamente
comercializado por diversas empresas no mercado. 

10.4. Pelo mesmo fato  não  há motivos para se admitir a subcontratação, de forma a gerar outros
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste modo, é vedada a
subcontratação do objeto.

 

11. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA

11.1. Conforme Art. nº 234 do Decreto Distrital nº 44.333/2023, nas dispensas de licitação previstas nos
incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita preferencialmente com
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, conforme segue:

11.1.1. I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e
doze reais e dois centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;        

11.1.2. II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras.

11.2. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, deverão ser observados:

11.2.1. I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e

11.2.2. II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

11.3. § 2º Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, identificada pelo nível de
subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

11.4. São entendidas como preferenciais, as microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º, da Lei Complementar Federal nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações.

11.5. Serão destinadas à participação exclusiva de entidades preferenciais as contratações cujo objeto
tenha valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme preconiza o Art. 25, da Lei nº 4.611/2011.

11.6. As demais previsões são aquelas previstas no instrumento convocatório.

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Para fins de Habilitação, a empresa participante  deverá comprovar sua Qualificação Técnica, por
intermédio da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que forneceu ou fornece itens compatível em características, quantidades
e prazos ao OBJETO desta dispensa de licitação, previstos neste Termo de Referência.

12.1.1. O(s) Atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter nome, endereço e telefone do contato do
atestador.

 

13. DA ENTREGA E PRAZOS

13.1. O prazo máximo para entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data do
recebimento da Nota de Empenho ou da data de assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

13.2. O objeto deverá ser entregue acompanhado das respectivas Notas Fiscais dentro dos padrões e
características estabelecidos no Contrato, se for o caso, ou da Nota de Empenho e em conformidade com a
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legislação vigente.

13.3. Fica a cargo do fornecedor ou transportador por ele contratado a descarga e movimentação do
equipamento ou material do veículo até o local designado pelo servidor responsável pelo recebimento.

13.4. A entrega deverá ser realizada de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30, exceto
feriados, na Gerência de Almoxarifado da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEEDF, localizada na
Unidade III, Setor de Áreas Públicas (SAP), Lote “E”, Brasília/DF, CEP 71.215-000, Telefones: 3901-6095 e 3901-6094,
ou outro endereço a ser informado, se for o caso.

 

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1. Não serão recebidos materiais com especificações em desacordo com as constantes neste Termo de
Referência.

14.2. Conforme art. 27º, do Decreto nº 44.330/2023, nos termos do artigo 140º, da Lei nº 14.133/2021, os
bens objeto deste Termo de Referência serão recebidos:

14.2.1. Em se tratando de compras (bens, materiais e/ou equipamentos):

14.2.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

14.2.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

14.2.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.

14.2.3. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão
por conta do contratado.

14.2.4. O recebimento provisório ocorrerá na data de entrega do objeto contratado, observadas as condições
dispostas nos itens anteriores.

14.2.5. O prazo para recebimento definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de
recebimento provisório do objeto, pela Contratante.

14.3. Na hipótese da verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, sem
prejuízo das medidas disciplinares cabíveis ao servidor omisso.

14.4. O material entregue com defeito ou fora das especificações deverá ser substituído no prazo máximo
de 15 (quinze) dias corridos  após a data de comunicação oficial, sem ônus para a CONTRATANTE, podendo ser
prorrogado pela CONTRATANTE, mediante solicitação.

14.5. A recusa ao recebimento do material, por qualquer motivo devidamente justificado, não acarretará a
suspensão do prazo de entrega, ficando o fornecedor obrigado a retirar o material, substituí-lo ou complementar a
entrega, sob pena de aplicação das penalidades disciplinares.

14.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do
bem, nem a ética profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por
este instrumento.

14.7. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com as
especificações e condições deste Termo de Referência ou com as normas legais ou técnicas pertinentes, por meio de
termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto contratado.

 

15. DA GARANTIA

15.1. Os materiais deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 (Código de Proteção e
Defesa do Consumidor), sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao
estabelecido pelo citado normativo.

15.2. No caso de substituição do bem, o substituto terá o mesmo prazo de garantia originalmente dado ao
bem substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição.
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15.3. Durante o período de garantia e assistência técnica, a SEEDF não efetuará nenhum tipo de pagamento
à contratada seja a que título for: de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem,
peças, fretes de peças, mão de obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o acionamento de tal
garantia.

15.4. A ocorrência de qualquer defeito, coberto pela garantia, implicará na obrigação, por parte da
CONTRATADA, da correção do problema no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a comunicação oficial, sem
ônus para a CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela CONTRATANTE, mediante solicitação.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. Proporcionar as condições necessárias e suficientes para que a empresa Contratada possa
desempenhar o fornecimento, dentro das normas contratuais.

16.2. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação exigidos neste Termo de Referência,
solicitando à Contratada as substituições que se verificarem necessárias.

16.3. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

16.4. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar as condições de
fornecimento e o atendimento das exigências contratuais.

16.5. Exercer a fiscalização e supervisão no fornecimento, por servidores designados, podendo sustar ou
recusar qualquer produto que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.

16.6. Receber o produto entregue pela Contratada, que esteja em conformidade com este Termo de
Referência.

16.7. Recusar com a devida justificativa, qualquer material/produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da Contratada.

16.8. Notificar previamente à Contratada, quanto ao dever de substituir ou reparar produto que apresente
defeito e/ou da aplicação de penalidades.

16.9. Emitir Notas de Empenho para a materialização da despesa durante a vigência do Contrato.

16.10. Atestar as Notas Fiscais/Fatura após a efetiva entrega do produto, objeto deste Termo de Referência,
pelo fiscal responsável ou fiscal do contrato, comprovando a entrega do material, se constatada a conformidade com
as especificações e padrões de qualidade exigidos.

16.11. Efetuar os pagamentos devidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
apresentação da Nota Fiscal ao setor responsável da SEEDF, e desde que o documento de cobrança esteja
em condições de liquidação e pagamento.

16.12. Notificar, por escrito, a CONTRATADA de quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato, da
aplicação de eventuais multas, da suspensão do fornecimento, da distribuição e da sustação do pagamento de
quaisquer faturas.

16.13. Verificar a exatidão das informações apresentadas ao Pregoeiro(a), antes e/ou após a
adjudicação/execução do contrato.

16.14. Acompanhar, fiscalizar, controlar o recebimento e os requisitos de qualificação, ficando também
responsável pela validação do objeto entregue pela CONTRATADA, solicitando as substituições que se verificarem
necessárias.

16.15. Fornecer a qualquer tempo mediante solicitação escrita da CONTRATADA, ressalvados os casos de
urgência, informações adicionais para dirimir as dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos do Contrato.

16.16. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do material,
objeto deste Termo de Referência.

16.17. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela Contratada
ou por seus prepostos.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Proceder a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes neste Termo de Referência.
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17.2. Responsabilizar-se pelo perfeito estado do objeto até a entrega definitiva.

17.3. Entregar os itens de acordo com sua proposta, respeitando integralmente as especificações técnicas e
demais condições deste Termo de Referência.

17.4. Repor ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato, caso sejam
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes de materiais utilizados, que não seja decorrente do desgaste
natural ou do uso incorreto do produto,  no prazo máximo de  15 (quinze) dias corridos, contados da data de
notificação que lhe for entregue oficialmente, respeitados os dispostos na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor). 

17.5. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que incidam ou
venham a incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela
SEEDF.

17.6. Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais, inclusive carga e descarga, até os
locais indicados pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEEDF.

17.7. Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não estejam de
acordo com as condições estabelecidas no presente Termo, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de
fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas.

17.8. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da SEEDF.

17.9. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido.

17.10. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos bens, respondendo civil e criminalmente por todos os
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de
suas atividades, vier a causar ou provocar à Contratante e a terceiros, direta ou indiretamente.

17.11. Comunicar à SEEDF qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do objeto e
prestar os esclarecimentos julgados necessários.

17.12. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato,
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.

17.13. Acatar as orientações do fiscal  do Contrato ou do seu substituto legal, ou do responsável pelo
recebimento dos materiais, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e supervisão, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

17.14. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados que a envolvam, bem
como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função do fornecimento.

17.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela SEEDF.

17.16. Assumir a responsabilidade por:

17.16.1. todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saudá-lo na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo
empregatício com a Contratante.

17.16.2. por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato,
ainda que aconteçam em dependência da SEEDF.

17.16.3. por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à  execução do
contrato originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

17.16.4. pelos encargos fiscais e comerciais e por todas as demais despesas resultantes do fornecimento do
objeto do Contrato, inclusive com viagens e hospedagens porventura necessárias à execução dele.

17.17. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à SEEDF, nem poderá onerar os materiais objeto deste Termo, razão
pela qual a empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a SEEDF.

17.18. Comunicar à SEEDF, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, podendo
solicitar a prorrogação do prazo, em que deverá apresentar justificativa circunstanciada com a nova data para a
entrega do material, ficando a critério da Administração a aprovação ou não.

17.19. Fornecer os objetos do presente Termo de Referência, com observância às referências de fabricação
citadas nas especificações técnicas contidas no Anexo I e dispostas em normas técnicas, resoluções, regulamentos,
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portarias, protocolos, decretos e demais dispositivos legais vigentes, expedidos pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT ou Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO.

17.20. Declarar que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos, nos termos
da Lei Distrital nº 5.061/2013,  para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não
utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 anos, exceto na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos (conforme inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal), sob pena de extinção do
contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

17.21. Responsabilizar-se por todas as despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição do material.

17.22. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.

17.23. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei nº 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

18. DA AMOSTRA

18.1. O artigo 42, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 afirma que a Administração poderá, nos termos do edital,
oferecer protótipo do objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante
provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para firmar contrato.

18.2. O artigo 130 §1º do Decreto nº 44.330/2023 afirma que desde que previsto no edital, o órgão ou
entidade promotora da licitação poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e
avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de
conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações
definidas no termo de referência.

18.3. A(s) empresa(s) vencedoras(s), após a solicitação do pregoeiro e da área técnica, deverá(ão)
encaminhar 1 (uma) amostra de cada item ofertado. 

18.4. O prazo para entrega da(s) amostra(s) será de até 7 (sete) dias úteis a partir da solicitação. 

18.5. Serão utilizados para o julgamento de aceitabilidade da proposta de preços os critérios objetivos
detalhadamente especificados no Anexo I  do Termo de Referência e do Edital para avaliação das amostras, cuja
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

18.6. a) Será agendado pela SEEDF no portal de compras, data e horário para a realização dos testes das
amostras e emissão de pareceres técnicos, podendo ser acompanhado pelos licitantes interessados, na condição de
acompanhante. 

18.7. As amostras, deverão ser apresentadas em seus invólucros originais, com etiqueta de identificação
contendo: 

18.8. a) número do processo e da licitação, item cotado e data de entrega;

18.9. b) descrição do item, nome do fornecedor, representante, correio eletrônico (e-mail) e telefone. 

18.10. As proponentes que tiverem suas amostras de materiais reprovadas pelos pareceristas serão
desclassificadas, devendo ser convocadas para apresentação de amostras as empresas remanescentes, conforme
solicitação do(a) Pregoeiro(a).

18.11. As amostras deverão ser apresentadas juntamente com catálogos e/ou prospectos que contenham a
descrição em português detalhada do produto ofertado. 

18.12. A área demandante emitirá parecer técnico para o item classificado no  processo licitatório, após
analisar as amostras apresentadas, com prazo de até 3 (três) dias úteis, após o seu recebimento. 

18.13.   Excepcionalmente, o prazo fixado para envio das amostras poderá ser prorrogado desde que
apresentada justificativa aceita pelo Pregoeiro e, desde que a postagem da amostra tenha sido efetuada dentro do
prazo quando o código de rastreamento também deverá obrigatoriamente ser enviado para o endereço eletrônico
disponível no Instrumento Convocatório. 

18.14. As amostras entregues e aprovadas ficarão sob guarda da área técnica responsável para análise
comparativa e só serão devolvidas após a conclusão da entrega total, sem ônus adicional para SEEDF. 
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18.15. As amostras analisadas (reprovadas) ficarão à disposição da licitante no prazo máximo de 7 (sete) dias
úteis contados a partir da conclusão do processo licitatório, podendo ser prorrogado uma vez por igual período
mediante solicitação da licitante.

18.16. As amostras serão abertas e testadas, quanto às especificações técnicas. 

18.17.  As amostras deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, no seguinte endereço: Shopping ID, SCN,
Qd. 06, Conjunto A, Edifício Venâncio 3.000, Bloco B, 7° andar - Bairro Asa Norte - CEP 70716-900 - DF, telefone
3901-4427.

 

19. DO JULGAMENTO 

19.1. O critério de julgamento será o de menor preço, em atenção ao Art. 33º, inc. I, da Lei nº 14.133/2021
e ao Art. 114º Caput do Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023, desde que atenda as exigências contidas neste
Termo de Referência e seus Anexos.

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios:
I - menor preço;

II - maior desconto;
(...)

19.2. Art. 114. O pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns,
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto.

 

20. DA ADJUDICAÇÃO

20.1. Conforme o artigo 197, § 3º, do Decreto n° 44.330, de 16 de março de 2023 e o artigo 82, § 1º, da Lei
n° 14.133, de 01 de abril de 2021, a adjudicação será por ITEM. 

20.2. E ainda, conforme o disposto na Súmula 247 do Tribunal de Contas da União:

Súmula 247 – TCU
“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade."

 

21. DO EMPENHO

21.1. É dispensável o Termo de Contrato e facultada a  substituição por outros instrumentos hábeis,
previstos no art. 95 da Lei n.º 14.133/2021.

 Art.95 O  instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
I - Dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente de seu valor.

21.1.1. Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no   §
1º, Art. 92 da Lei nº 14.133/2021.

 

22. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

22.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, designará, se for
o caso, em ato publicado no DODF, 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º, da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos
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substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.

22.2. O fiscal ou comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com à execução
contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

22.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, bem como do Decreto nº 44.333/2023, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

22.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

22.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

22.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

22.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante, conforme Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

 

23. DO PAGAMENTO

23.1. A CONTRATADA emitirá a(s) nota(s) fiscal(is) de venda ou documento(s) equivalente(s), com indicação
do mês de referência, a especificação, a quantidade, o valor unitário e o valor total de cada bem, em observância ao
descrito na Nota de Empenho.

23.2. O pagamento será efetuado de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura de Serviços e após atesto pelo fiscal do
Contrato.

23.3. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, junto com os documentos fiscais, os
demais documentos relacionados abaixo:

23.3.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

23.3.2. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal e Certidões de Regularidade com a
Fazenda do Estado e do Município de Sede da Associação / Cooperativa;

23.3.3. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.brticertidao;

23.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de Débitos relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Economia/Secretaria da Receita Federal do
Brasil;

23.3.5. Certidão Negativa de Débitos (art. 63, § 1º do Decreto nº 32.598/2010).

23.4. Os pagamentos de despesas somente serão efetivados após sua regular liquidação e emissão de
Previsão de Pagamento – PP, conforme o previsto no artigo 63, do Decreto nº 32.598, de 15 de Dezembro de 2010.

23.4.1. Não será efetuado pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

23.4.2. Em hipótese alguma será objeto de instrução processual documento fiscal emitido em desacordo com
as especificações contratuais deste Termo de Referência.

23.4.3. Todos os pagamentos serão realizados em estrita observação à instrução dos autos, descontando do
valor total da fatura eventuais glosas apontadas pelos fiscal do contrato.

23.4.4. O pagamento será realizado em tantas parcelas quantas forem necessárias, conforme parcelamento
das entregas.
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23.4.5. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, sendo contados a partir da data de apresentação
das Notas Fiscais à Contratante, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e
pagamento. É vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.

23.4.6. Após o prazo estipulado no item 21.5.5, verificada ausência de pagamento por parte da Contratante, a
parcela devida será reajustada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de acordo com o art. 3º, II do Decreto Distrital nº 37.121/2016 e
alterações posteriores.

23.5. Por força do Decreto Distrital nº 32.767/2011 e alterações posteriores, as empresas com sede ou
domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao
Banco de Brasília S/A – BRB.

23.5.1. Excluem-se das disposições do art. 6º do Decreto nº 32.767, de 17/02/2011:

23.5.1.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

23.5.1.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos
documentos;

23.5.1.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais  ou
representações no Distrito Federal e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

23.5.2. Nos termos do Art. 61, do Decreto nº 32.598/2010 alterado pelos Decretos nº 37.815/2016 e nº
44.333/2023, para liquidação da despesa, é indispensável constar do processo:

23.5.2.1. Nota de empenho;

23.5.2.2. Atestado de recebimento do material, de prestação do serviço ou de execução da obra, emitido por
agente credenciado, na primeira via do documento fiscal, salvo nos casos previstos no §1º, do artigo 64 e no caso de
o processo ter sido iniciado por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

23.5.2.3. Termo circunstanciado que comprove o recebimento do serviço ou a execução da obra, nos termos da
alínea "b" do inciso I, do artigo 140, da Lei nº  14.133, de 2021, emitido por agente ou comissão designada pela
autoridade competente.

23.5.2.4. Data, nome por extenso, em carimbo ou letra de forma, número de matrícula e cargo ou função, sob
as assinaturas dos servidores que os instruírem o processo; e

23.5.2.5. Documento eletrônico atestando a prestação do serviço relativo a um ou mais documentos fiscais,
assinado por servidor ou comissão designado para tal ato, nos casos de os processos terem sido iniciados por meio
do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 

24. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

24.1. A estimativa da pretensa contratação é de R$ 58.952,44 (cinquenta e oito mil novecentos e cinquenta
e dois reais e quarenta e quatro centavos), e será realizada pela CONTRATANTE, por meio da Gerência de Pesquisa de
Preço – GPESQ, com base em pesquisa de preços de mercado, e apresentados no Anexo I deste Termo de Referência.

 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos
específicos a serem autorizados pela Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal.

 

26. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES

26.1. Conforme o Artigo 142, do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, o qual regulamenta a Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração
Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, os fornecedores  estarão sujeitos às sanções
administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e às demais cominações previstas em regulamento específico
que trata dos procedimentos de aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla defesa e contraditório.
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27. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

27.1. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no Art. 2º, da
Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, bem como o Art. 2º, do Decreto nº 44.330, de 16 de março de
2023, o qual regulamenta a Lei Federal nº  14.133, de 1º  de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

 

28. DO CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO CONTRA A MULHER

28.1. A contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº  38.365, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 26 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

 

29. DA FISCALIZAÇÃO ANTICORRUPÇÃO

29.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção por meio do telefone 0800-6449060, conforme Decreto Distrital n° 34.031, de 12 de dezembro de 2012.

 

30. DA REGRA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

30.1. A contratada deverá obedecer ao regulamentado pela Lei n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
Dados, recepcionado pelo Decreto Distrital n° 42.036/2021, sendo necessário atender suas determinações para que
esta Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e seus agentes não venham a incorrer em sanções pelo
descumprimento da referida Lei.

 

31. DO FORO

31.1. Fica eleito o foro da Justiça de Brasília - Distrito Federal, para dirimir as dúvidas não solucionadas
administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.

 

32. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO TERMO REFERÊNCIA

32.1. ANEXO I: PLANILHA DE QUANTITATIVO E VALORES.

 

Manuela Luna Sousa Wanderley Guarino

Especialista em Gestão

 

De acordo.

 

 

Érica Soares Martins Queiroz

Diretoria de Educação Integral

Diretora

 

 

APROVO tecnicamente a presente do Termo de Referência e seu anexo.
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A aquisição de materiais didáticos de Geografia, presente neste Termo de Referência, justifica-se pela
necessidade das unidades escolares participantes do Programa EMTI em desenvolver as diversas atividades
pedagógicas relacionadas a essa disciplina. Esses materiais serão utilizados para enriquecer o processo de ensino-
aprendizagem da Geografia, proporcionando recursos didáticos adequados aos estudantes das unidades escolares
participantes do Ensino Médio em Tempo Integral. Essa aquisição tem como objetivo atender às demandas
específicas das aulas de Geografia, garantindo que os estudantes tenham acesso a materiais atualizados e relevantes
para a compreensão dos conteúdos abordados. Os materiais contribuirão para o desenvolvimento de habilidades e
competências relacionadas à análise espacial, ao estudo de paisagens, aos aspectos socioeconômicos e ambientais,
entre outros temas relevantes da disciplina.

Essa iniciativa está fundamentada no Artigo 14 § 3º da Lei n° 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e na
Portaria nº 2.116, de 6 de dezembro de 2019, que visam apoiar os sistemas de ensino público na operacionalização
de ações voltadas à melhoria da qualidade do ensino médio, em consonância com a Base Nacional Comum
Curricular - BNCC e a nova estrutura do ensino médio.

Considerando os termos do §3º, do Art. 71º, do Decreto nº44.330, de 16 de março de 2023, o qual
regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito
da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, APROVO o presente Termo de
Referência e ratifico a veracidade de todas as informações exaradas, assim como afirmo a ausência de
direcionamento de marca e/ou modelo do objeto a ser adquirido.

 

 

VERA LÚCIA RIBEIRO DE BARROS

Subsecretaria de Educação Inclusiva e Integral

Subsecretária

 

 

 

ANEXO I

PLANILHA DE QUANTITATIVO E VALORES

 

nº Item Descrição Quantidade Valor
Unitário Valor Global

1 Atlas
geográfico

Atlas geográfico escolar para o Ensino Médio que
inclua bibliografia, glossário e índice. Assuntos

mínimos: Aspectos econômicos; Atlas; Mapas do
Brasil; Cartografia; Mapas Físicos; Comunicação e
tecnologia; Divisões territoriais e administrativas;

Gestão ambiental; Indicadores sociais; Mapas-
múndi; Meio ambiente; População; Transportes;
Mapas Temáticos. Edição Atualizada (2023 para
frente). Modelo de Referência: Atlas Geográfico

Escolar do IBGE (2018).

CatMat: 29475

285 R$
153,36 R$ 43.707,60

 2 Globo
terrestre

Globo Terrestre Político: 30 cm de diâmetro;
adaptado com alto relevo tátil: convenções na

superfície alto relevo: áreas mais baixas nos
continentes - textura com linhas paralelas; áreas

38 R$
298,68

R$ 11.349,84

13/05/2024, 15:14 SEI/GDF - 140512745 - Edital

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=157280903&infra_si… 28/30

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


mais altas nos continentes - textura com pontos
granulados; coordenadas geográficas - linhas

contínuas; trópicos e meridiano de Greenwich -
linhas tracejadas. Divisão política mundial

atualizada(2023). escala: 1:42.000.000 - 30 cm de
diâmetro e 45 cm de altura. Com fino acabamento e

base de madeira, dando mais peso e estabilidade
no manuseio do globo.

CatMat: 610386

3 Globo
Celeste

Globo Celeste Branco - com 30 cm de diâmetro -
Com Iluminação . Representa as principais estrelas

do Céu com brilho de 1ª a 5ª magnitude e suas
constelações.

Totalmente desmontável, é composto por 2
semiesferas: a do hemisfério norte que possuem as
constelações boreais; a do hemisfério sul, com as

constelações austrais. Estrutura- Possui fuso
horário, régua de meridiano em P.S cristal e

Base PLS Cromada.
Iluminação: Sim - Iluminado com lâmpada de LED

BRANCA - Bivolt.

CatMat: 601478

19 R$
205,00 R$ 3.895,00

TOTAL     R$
58.952,44

 

Os códigos do material (CatMat), informados no quadro acima, indicam a maior similaridade com os
itens a serem adquiridos, não representando no comprasnet com total exatidão aos descritivos dos itens
requeridos.  Portanto, os descritivos considerados na realização desta licitação para apresentação da proposta
deverão ser os constantes neste Termo de Referência.

Para pesquisa do código do material (CatMat), foi utilizada a ferramenta de busca de itens catalogados
disponível no Portal de Compras do Governo Federal que se encontra publicamente disponível e pode ser consultada
através do seguinte endereço eletrônico: https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca.

 

 

Estudo Técnico Preliminar Digital
Conforme item 7.1 do Termo de Referência (id. 134646744), justifica-se a não elaboração do Estudo Técnico

Preliminar baseado no inciso I, artigo 66, do decreto 44.330 de 2023.

 

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

MODELO

A empresa_______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.º
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º
______________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de
habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, nos termos da Lei 14.133 de 01/04/2021, recepcionada no Distrito Federal
através do Decreto Distrital nº 44.330, de 16/03/2023. Compromete-se, ainda, quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a),
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a efetuar o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado, à Central de Compras, no prazo
de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço:
___________________________Local, _____ de ____________ de _____. __________________________________.

Representante Legal

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.

 

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

MODELO

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.º
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º
______________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas no Art. 14
da Lei nº 14.133 de 2021, e no Art. 1º do Decreto nº 39.860 de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob
as penas da lei.

Local, _____ de ____________ de _____. __________________________________

Representante Legal

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.

 

Documento assinado eletronicamente por GABRIHEL NOBREGA GOMES DANTAS -
Matr.0248585-0, Diretor(a) de Deflagração das Licitações, em 13/05/2024, às 13:37, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 140512745 código CRC= 2B724564.
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